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APRESENTAÇÃO

Composto por três volumes, este e-book “Ciências da Saúde: Avanços Recentes 
e Necessidades Sociais” traz em seu arcabouço um compilado de 68 estudos 
científicos que refletem sobre as ciências da saúde, seus avanços recentes e as 
necessidades sociais da população, dos profissionais de saúde e do relacionamento 
entre ambos. No intuito de promover e estimular o conhecimento dos leitores sobre 
esta temática, os estudos selecionados fornecem concepções fundamentadas em 
diferentes métodos de pesquisa: revisões da literatura (sistemáticas e integrativas), 
relatos de caso e/ou experiência, estudos comparativos e investigações clínicas. 

O primeiro volume aborda ações voltadas ao ensino e aprendizagem, atuação 
profissional e diálogo interdisciplinar, bem como práticas integrativas para fomento 
da formação profissional continuada, com vistas ao atendimento comunitário e/
ou individualizado. São explorados temas como ações em projetos de extensão 
universitária; análise de atendimento e estrutura de unidades básicas de saúde; 
conceitos de atuação profissional; métodos didáticos de ensino e aprendizagem, 
dentre outros.

O segundo volume tem enfoque nos seguimentos de diagnósticos, prevenção 
e profilaxia de diversas patologias. Debruçando-se nesta seção, o leitor encontrará 
informações clínicas e epidemiológicas de diversas patologias e fatores depletivos 
do estado de saúde, tais como: câncer; cardiopatias; obesidade; lesões; afecções 
do sistema nervoso central; dentre outras síndromes e distúrbios.

Por fim, o terceiro volume engloba um compilado textual que tange à promoção 
da qualidade de vida da população geral e de grupos especiais. São artigos que 
exploram, cientificamente, a diversidade de gênero, a vulnerabilidade psicossocial 
e a conexão destes tópicos com a saúde pública no Brasil e a inclusão social. 
São apresentadas ações voltadas à população idosa; adolescentes; diabéticos; 
transexuais; encarcerados; mulheres; negros; pessoas com deficiência; entre 
outros.

Enquanto organizadores, acreditamos que o desenvolvimento de estratégias 
de atuação coletiva, educacional e de inclusão social devem, sempre que possível, 
guiar a produção científica brasileira de modo a incentivar estágios de melhoramento 
contínuo; e, neste sentido, obras como este e-book publicado pela Atena Editora se 
mostram como uma boa oportunidade de diversificar o debate científico nacional.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
Thiago Teixeira Pereira
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RESUMO: A Fitoterapia corresponde a uma 
prática terapêutica que emprega plantas 
medicinais e seus produtos, sem a presença 
de substâncias ativas isoladas nem sintéticas, 
buscando a cura ou prevenção de doenças. 
Desde a Conferencia de Alma-Ata (1978), a 
Organização Mundial de Saúde vem orientando 
a necessidade de organizar e legislar sobre  
práticas de tratamentos tradicionais, com 
eficácia reconhecida, empregados na Atenção 
Primária à Saúde. O Brasil vem organizando 
esse setor da Fitoterapia, através da publicações 
de várias legislações, destacando a Política 
Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 
(2006), visando regulamentar e garantir o uso 
seguro e racional de plantas medicinais e 
fitoterápicos, estimulando a indústria nacional, 
a agricultura familiar e contribuindo com a 
preservação ambiental. Outra legislação 

importante nessa área foi a Política Nacional 
de Práticas Integrativas e Complementares no 
SUS (2006) que visa a implantação em nossos 
serviços de saúde de terapias alternativas, 
como a Fitoterapia. Para que essa prática possa 
ser implantada em nosso país é necessário que 
os profissionais de saúde possam se capacitar 
para prescreverem plantas medicinais e 
fitoterápicos. Este trabalho tem como objetivo 
realizar uma atualização nas principais 
legislações vigentes sobre Fitoterapia no Brasil, 
discutir o uso dessa prática na Atenção Primária 
à Saúde e orientar os profissionais de saúde a 
prescreverem plantas medicinais e fitoterápicos 
de maneira correta e racional. Para isso, foram 
propostas etapas no processo de prescrição, 
destacando a escolha das espécies vegetais 
de acordo com as patologias dos pacientes, 
utilizando os documentos oficiais do Ministério 
da Saúde que trazem plantas validadas e são 
constantemente revisados e atualizados, além 
de outras etapas importantes. Assim, baseado 
em uma melhor qualificação dos profissionais 
de saúde em relação ao processo de prescrição 
em Fitoterapia, esta prática poderá ser exercida 
com maior garantia de eficácia e segurança.
PALAVRAS-CHAVE: Plantas medicinais; 
preparações fitoterápicas; prescrição; saúde 
pública
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ABSTRACT: Phytotherapy corresponds to a therapeutic practice that uses medicinal 
plants and their products, without the presence of isolated or synthetic active substances, 
seeking the cure or prevention of diseases. Since the Alma-Ata Conference (1978), the 
World Health Organization has been guiding the need to organize and legislate on 
traditional treatment practices, with recognized efficacy, employed in Primary Health 
Care. Brazil has been organizing this sector of phytotherapy, through the publication of 
various laws, highlighting the National Policy on Medicinal and Herbal Plants (2006), 
aiming to regulate and guarantee the safe and rational use of medicinal and herbal 
plants, stimulating national industry, family farming and contributing to environmental 
preservation. Another important legislation in this area was the National Policy for 
Integrative and Complementary Practices in SUS (2006), which aims to implement 
alternative therapies in our health services, such as herbal medicine. For this practice 
to be implemented in our country, it is necessary for health professionals to be able to 
train themselves to prescribe medicinal plants and herbal medicines. This book aims to 
update the main legislation in force on herbal medicine in Brazil, discuss the use of this 
practice in Primary Health Care and guide health professionals to prescribe medicinal 
plants and herbal medicines in a correct and rational way. To this end, steps were 
proposed in the prescription process, highlighting the choice of plant species according 
to the pathologies of patients, using official documents from the Ministry of Health that 
bring validated and constantly reviewed and updated plants.
KEYWORDS: Medicinal plants; phytomedicines ; prescription; public health

1 | 	ASPECTOS HISTÓRICOS DA FITOTERAPIA

A história mostra que desde os primórdios da civilização, o homem, ao lidar 
com o binômio saúde-doença, tem recorrido a recursos naturais que o ambiente 
oferece, utilizando especialmente, os recursos de origem vegetal na prevenção, 
cura e tratamento de doenças, tendo procurado preservar e manter essa prática 
de saúde, buscando o manuseio, adaptação e modificação desses artifícios para 
seu próprio benefício individual e coletivo (MATOS, 2000; DI STASI, 2007; BRASIL, 
2012).

Esta prática representa o acúmulo de conhecimentos sobre a ação das plantas 
por diversos grupos da população, sendo parte integrante de todas as formações 
culturais; constituindo durante séculos, a base terapêutica e, muitas vezes, sendo 
o único recurso terapêutico disponível para grande parte da população estando 
incorporado ao cotidiano das pessoas nas camadas sociais que guardam seus 
poderes curativos (FERREIRA; BATISTA; PASA et al., 2015; ALVES, 2013; ALMEIDA 
et al., 2018).

A evolução do processo de cura, durante séculos, foi fundamentada 
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principalmente no uso de plantas medicinais, no entanto tal prática, em diversas 
fases da história, sofreu influências dos movimentos sociais, políticos e 
econômicos, o que contribuiu para que em meados do século XX, o uso de plantas 
medicinais tenha sofrido um decréscimo pela valorização da medicina baseada em 
medicamento obtidos a partir de substâncias sintéticas, passando a representar um 
recurso terapêutico marginalizado, utilizado apenas pelas classes sociais menos 
favorecidas, sem acesso aos serviços de saúde (ALVIM et al., 2006; AMARAL, 
2007; BRUNING; MOSEGUI; VIANNA, 2012).

O uso de plantas medicinais ganha ascensão na sociedade contemporânea, 
tanto nos países desenvolvidos como em desenvolvimento, a partir da década de 
80, passando a ser integrado nas mais diversas classes sociais. Esse crescimento 
advém do interesse das plantas medicinais que interliga os fatores ocorridos na 
área cientifica que permitiu a evolução dos fitoterápicos de maneira confiável, pelos 
medicamentos industrializados serem mais onerosos e dificuldades de acesso 
assistência a saúde. Dessa forma, a população tende a usar tratamentos menos 
agressivos, que se enfoque na assistência primária a saúde (ALVIM et al., 2006; 
MAIA et al., 2016).

A tendência da sociedade em utilizar preferencialmente produtos naturais 
especialmente de origem vegetal na recuperação e/ou preservação da saúde, 
muitas das vezes estimulada pelas propriedades terapêuticas erroneamente 
atribuídas à determinadas plantas, é um fator que pode justificar a ascensão da 
Fitoterapia no momento atual. Contudo, a necessidade de esclarecer o uso correto 
e seguro da prática da utilização terapêutica das plantas medicinais deverá ser 
sempre embasada em estudos científicos, garantindo a qualidade, a segurança e 
eficácia para promover atenção à saúde integral (BIESKI; DE LA CRUZ,, 2005; 
MACHADO et al., 2018).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) passou a estimular a adoção de 
programas e projetos para valorizar e regulamentar as práticas integrativas e 
complementares na saúde, entre elas, a medicina tradicional e complementar/
alternativa, visando garantir a segurança da população, com recomendações 
aos seus estados membros para elaboração e implantação de políticas nacionais 
voltadas a integração e inserção nos sistemas oficiais de saúde, especialmente na 
Atenção Primária a Saúde com vista a promover medidas alternativas de tratamento 
(BRASIL, 2012; 2018a). Além disso, merece destaque a Conferência Internacional 
sobre Atenção Primária em Saúde em Alma-Ata, em 1978, promovida em parceria 
com Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), considerada um marco 
na discussão de políticas para promoção e proteção dessas práticas integrativas e 
complementares no âmbito da saúde mundial (OMS, 1979; NASCIMENTO et al., 
2013; GONÇALVES, 2016; TELESI JÚNIOR, 2016).
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De acordo com a OMS, a medicina tradicional utiliza de práticas variadas pela 
população com finalidade de prevenção, diagnóstico ou tratamento com uso de 
plantas, animais, minerais e, ainda, formas alternativas como terapias espirituais, 
técnicas manuais e exercícios. Apesar dessa definição abrangente, a técnica mais 
usada é a que emprega plantas medicinais, sendo esta terapêutica denominada de 
Fitoterapia (JOHARCHI; AMIRI, 2012; OMS, 2013; BRASIL, 2018a).

Dados da OMS indicam que 70 a 90% da população de países em 
desenvolvimento dependem da Fitoterapia especialmente na Atenção Primária 
à Saúde; sendo, também, constatado que grande parte da população de países 
desenvolvidos como Canadá, França, Alemanha e Itália também recorrem aos 
recursos terapêuticos das plantas e seus produtos derivados (WHO, 2011; BRASIL, 
2012).

Considerando a biodiversidade brasileira, o uso tradicional de plantas 
medicinais e a necessidade de contribuir com a Fitoterapia no Brasil, este trabalho 
foi desenvolvido com o objetivo de realizar uma revisão sobre a fitoterapia no Brasil, 
sua aplicação na terapêutica e marcos legais, bem como orientar as prescrições 
desses recursos terapêuticos por profissionais de saúde, contribuindo com uso 
racional e seguro desses produtos.

2 | 	FITOTERAPIA, PLANTAS MEDICINAIS, PRODUTOS DERIVADOS E OS 

MARCOS REGULATÓRIOS NO BRASIL

No Brasil, a biodiversidade e diversidade cultural, associadas às diferenças 
sócio-econômicas na grande extensão do território nacional, com reconhecida 
desigualdade na distribuição dos recursos destinados a saúde e concentração dos 
serviços especializados nas grandes áreas urbanas, favorecem uma parcela mínima 
da população, inviabilizando e/ou dificultando o acesso aos serviços públicos de 
saúde pela maioria da população; beneficiando a preservação da utilização de 
plantas medicinais, contribuindo significativamente para ascensão do uso de plantas 
e produtos derivados pela população (AMARAL, 2007; GODINHO, 2017).

A necessidade de garantia de Fitoterapia eficaz e segura, incentivada pelas 
consignações internacionais, especialmente da OMS; bem como a necessidade 
de conservação e uso sustentável dos recursos vegetais e preservação do saber 
popular, junto ao reconhecimento da capacidade científica e tecnológica nacional; 
resultou na adoção de várias medidas e ações normativas estabelecidas pelo 
Governo Federal especialmente no âmbito da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) do Ministério da Saúde (MS) (GONÇALVES, 2016).

Nos últimos 10 anos, alguns marcos regulatórios merecem destaque como a 
Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema 
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Único de Saúde (SUS), visando a ampliação das terapêuticas fornecidas à população 
nas unidades de saúde, incluindo a Homeopatia, Medicina Tradicional Chinesa, 
Medicina Antroposófica e Fitoterapia (BRASIL, 2006a). Com a publicação da Portaria 
nº 849, em 27 de março de 2017, a Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares (PNPIC) foi ampliada com incorporação de outras terapêuticas 
como Arteterapia, Ayurveda, Biodança, Dança Circular, Meditação, Musicoterapia, 
Naturopatia, Osteopatia, Quiropraxia, Reflexoterapia, Reiki, Shantala, Terapia 
Comunitária Integrativa e Yoga (BRASIL, 2017a). 

Na estruturação da Fitoterapia no Brasil, merece destaque, ainda, a Política 
Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF), aprovada pelo Decreto nº 
5.813, de 22 de junho de 2006, com o objetivo de garantir à população brasileira o 
acesso seguro e o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos, promovendo 
o uso sustentável da biodiversidade, o desenvolvimento da cadeia produtiva e da 
indústria nacional (BRASIL, 2006b). Enfatizando que o uso racional compreende 
a prescrição apropriada, a disponibilidade oportuna e a preços acessíveis, a 
dispensação em condições adequadas e o consumo nas doses indicadas, nos 
intervalos definidos e no período de tempo indicado de medicamentos eficazes, 
seguros e de qualidade (BRASIL, 2001).

Houve, ainda, a aprovação do Programa Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos e a criação do Comitê Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 
através da Portaria Interministerial GM/MS nº 2.960, de 09 de dezembro de 
2008, com o objetivo de favorecer a implantação da Política Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos, garantindo o uso racional e seguro de plantas medicinais 
e fitoterápicos (BRASIL, 2008).

Vale destacar a publicação da Portaria GM/MS nº 886, de 20 de abril de 
2010, que institui a Farmácia Viva no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
cujas ações foram complementadas pela RDC ANVISA/MS nº 18, de 03 de abril de 
2013, dispondo sobre o regulamento técnico de boas práticas de processamento 
e armazenamento de plantas medicinais, preparação e dispensação de produtos 
magistrais e oficinais de plantas medicinais e fitoterápicos em Farmácias Vivas no 
âmbito do SUS (BRASIL, 2010; 2013). 

Em 2011, houve a publicação da primeira edição do Formulário de Fitoterápicos 
da Farmacopeia Brasileira, que traz formulações de fitoterápicos reconhecidos 
para uso em farmácias de manipulação ou Farmácias Vivas; descrevendo, ainda, 
as monografias para preparações extemporâneas e as técnicas de extração para 
preparação de tinturas ou extratos glicólicos, além de pomadas, géis, pomadas e 
sabonete.  Esse formulário destaca as indicações e restrições de uso de cada espécie 
vegetal e/ou suas formulações e visa contribuir na aplicação da Fitoterapia com 
qualidade baseada em evidências e em atendimento aos padrões de excelência, na 
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tentativa de colaborar com a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 
(BRASIL, 2011a).

Em 2018, foi publicado o 1º Suplemento do Formulário de Fitoterápicos da 
Farmacopeia Brasileira, com a inclusão de cápsulas e algumas alterações nos 
capítulos de generalidade e tinturas (BRASIL, 2018b). 

Mais recentemente, a ANVISA realizou a consulta pública CP nº 638/2019, 
para obter contribuições para a 2º edição do Formulário de Fitoterápicos da 
Farmacopeia Brasileira, contemplando 89 monografias de espécies vegetais e 255 
formulações. Esta proposta excluiu 36 monografias da primeira edição do formulário 
do seu suplemento, devido à falta de embasamento científico que justificasse sua 
utilização terapêutica ou a presença de literatura científica reportando a presença 
de toxicidade para a espécie ou, ainda, por serem de prescrição exclusiva médica 
(BRASIL, 2019). É importante ressaltar que a 2º edição ainda não foi publicada e 
pode ter sofrido modificações em função da consulta pública, podendo inclusive 
haver a reinserção de monografias que foram excluídas.

Outra legislação importante é a RDC ANVISA/MS n° 26, de 13 de maio de 2014, 
que objetiva normatizar o registro e notificação de fitoterápicos industrializados, 
que foram, neste documento, classificados em 02 (dois) tipos: medicamentos 
fitoterápicos (MF) e produtos tradicionais fitoterápicos (PTF), cuja diferença básica 
está fundamentada na forma de certificação da segurança e eficácia; onde o MF é 
avaliado através de ensaios clínico e o PTF pela tradicionalidade de uso (BRASIL, 
2014a). 

Em 2014 também foi publicada a Instrução Normativa (IN) ANVISA/MS n° 02, 
de 13 de maio de 2014, com as listas de espécies vegetais para a elaboração 
de medicamentos fitoterápicos ou produtos tradicionais fitoterápicos de registro 
simplificado, o que significa que a comprovação dos estudos de segurança e eficácia 
podem ser dispensados no momento do registro do fitoterápico industrializado junto 
à ANVISA, de acordo com o determinado na RDC ANVISA/MS nº 26/2014; sem, no 
entanto, dispensar os métodos para comprovação da qualidade (BRASIL, 2014a, 
2014b).

Segundo a RDC ANVISA/MS n° 26, além da existência da espécie nas listas da 
IN ANVISA/MS nº 02/2014, os medicamentos fitoterápicos e produtos tradicionais 
fitoterápicos podem ter registro simplificado quando haja presença de monografias 
de fitoterápicos de uso reconhecido na Comunidade Europeia (Community herbal 
monographs with well-established use) elaboradas pelo Comitê de Produtos 
Medicinais Fitoterápicos (Committe on Herbal Medicinal Products - HMPC) da 
European Medicines Agency (EMA) (BRAIL, 2014a). 

É importante ressaltar que nessa legislação, há uma série de observações para 
o registro ou notificação de produtos tradicionais fitoterápicos, como ser referido 
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para doenças de baixa complexidade, que não contenham substâncias com risco 
tóxico conhecido e que haja comprovação de uso seguro por um período mínimo de 
30 anos  (BRASIL, 2014a). Isso demonstra que mesmo apoiando a tradicionalidade 
do uso, existem critérios rigorosos para o registro ou notificação desses produtos. 
De acordo com a OMS, o uso tradicional representa uma prova documentada de 
que uma substância vem sendo utilizada durante no mínimo 03 (três gerações), para 
um fim medicinal específico, oferecendo uma riqueza de observações (PANIZZA; 
VIEGA; ALMEIDA., 2012). 

A introdução de plantas medicinais e fitoterápicos na Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais (RENAME), que consiste na lista de medicamentos para 
atender às necessidades prioritárias de saúde da população brasileira (componentes 
básicos, estratégicos e especializados), servindo de instrumento para racionalizar 
a prescrição, dispensação e o uso de medicamentos; sem dúvida, comprova o 
avanço na utilização da Fitoterapia no Brasil. Esta lista faz parte da política de 
medicamentos proposta pela OMS desde 1978, sendo empregada para orientar 
as políticas de saúde dessa organização e de seus países membros. No Brasil, 
a relação contempla a lista de medicamentos disponibilizados pelo SUS, sendo 
constantemente atualizada por uma comissão técnica multidisciplinar, composta 
por órgãos do Governo visando suprir as necessidades da população. A partir de 
2007, 02 (duas) plantas foram inseridas na RENAME e a edição atual dessa lista, 
que consiste na versão 2019/2020, contem doze plantas medicinais, incluindo suas 
formas farmacêutica. A edição atual contempla Aloe vera (L.) Burm. f.; Cynara 
scolymus L.; Glycine max (L.) Merr.; Harpagophytum procumbens DC. ex Meissn.; 
Maytenus ilicifolia Mart. ex Reissek; Mentha x piperita L.; Mikania glomerata 
Spreng.; Plantago ovata Forssk.; Rhamnus purshiana DC; Salix alba L.; Schinu 
sterebinthifolia Raddi e Uncaria tomentosa Willd. ex Roem. & Schult. (RENAME, 
2020).

Em 2016, a RDC ANVISA/MS nº 84, de 17 de junho de 2016, aprovou o Memento 
Fitoterápico da Farmacopeia Brasileira (MFFB), sendo um outro documento que pode 
ser empregado na orientação  da prescrição de plantas medicinais e fitoterápicos. 
O MFFB apresenta monografias completas com conteúdo baseado em evidências 
científicas para auxiliar na conduta terapêutica do profissional prescritor (BRASIL, 
2016), representando um importante marco para a Fitoterapia brasileira em prol da 
saúde pública do Brasil.

O Ministério da Saúde, em 2009, publicou uma lista de 71 plantas denominada 
RENISUS (Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse ao SUS) (BRASIL, 
2009) e vem financiando grupos de pesquisas para formular monografias dessas 
espécies, incluindo informações botânicas, de controle de qualidade, eficácia e 
segurança, disponibilizando à sociedade o conhecimento científico sobre essas 
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plantas. Essas ações têm como objetivo principal a incorporação de fitoterápicos 
no SUS e contribuir com a Assistência Farmacêutica em plantas medicinais e 
fitoterápicos, para garantir o uso racional desses produtos pela população brasileira, 
de acordo com que foi estabelecido na Política e no Programa Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos. Através dessas monografias, poder-se-á identificar 
necessidade de novos estudos, favorecendo o desenvolvimento tecnológico e 
a inovação de medicamentos e insumos estratégicos e fortalecendo estudos 
científicos, especialmente com plantas nativas brasileiras. Já foram publicadas 
algumas monografias e outras estão em consulta pública, estando disponibilizadas 
no site do Ministério da Saúde. 

A análise dessas determinações normativas, ora vigentes para a Fitoterapia no 
Brasil, permite evidenciarmos que embora essa terapêutica venha, por gerações, 
sendo usada sem comprovações científicas, a Fitoterapia baseada em evidências 
é uma preocupação da Organização Mundial da Saúde e da ANVISA/MS, que vem 
estabelecendo informações, sendo regidas por parâmetros rigorosos, visando 
assegurar o uso de espécies vegetais validadas e seus produtos derivados com 
qualidade, minimizando riscos a saúde dos pacientes dessa terapêutica.

3 | 	PRESCRIÇÃO EM FITOTERAPIA

A prescrição de medicamentos representa documento com valor legal, emitido 
por profissional habilitado, responsabilizando-se perante o paciente e a sociedade 
pela prescrição, dispensação e administração; sendo mundialmente regido por 
determinações normativas legais e éticas, visando a clareza das instruções aos 
pacientes e demais profissionais de saúde, garantindo a fidelidade da interpretação 
e a objetividade da informação (PEPE; OSÓRIO-DE-CASTRO, 2008). No Brasil, 
várias legislações regulamentam a prescrição de medicamentos tanto na esfera 
federal, como referentes aos conselhos federais de diversas classes profissionais 
(DAMMENHAIN, 2010; PANIZZA, 2010). 

É importante ressaltar que toda prescrição deve conter informações como o 
nome, a forma farmacêutica e quantidade de fármaco no medicamento, a dose; a 
quantidade total de medicamento de acordo com a dose; a via de administração, o 
intervalo entre as doses, a dose máxima por dia e a duração do tratamento; nome, 
endereço e telefone do prescritor, além da data da prescrição (FURUKAWA; CUNHA; 
PEDREIRA, 2016). O modo de utilização do medicamento deve estar presente na 
prescrição e, ainda, ser explicado verbalmente ao paciente, tendo uma orientação 
formal sobre como utilizar e conscientizando sobre o uso racional de medicamentos 
(OLIVEIRA; DESTEFANI, 2011). Sendo importante também a existência das 
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informações do paciente, para possibilitar o acompanhamento farmacológico, além 
dos dados do prescritor e dos medicamentos indicados, com o objetivo de viabilizar 
uma clara orientação e tratamento correto (SILVA et al., 2012).

O não cumprimento das normas que regulamentam as prescrições conduz a 
erros que podem ocorrer por desatenções ou falta de conhecimento das legislações 
específicas e podem implicar em prejuízos à saúde dos pacientes que não receberão 
o tratamento farmacológico adequado (NAKATA et al., 2018). 

Considerando que o Programa de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, criado 
em 2008, com o objetivo de garantir o cumprimento da Política Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos, cuja meta principal é garantir o uso seguro e racional 
desses produtos (BRASIL, 2008), podemos conceber que a prescrição formal em 
Fitoterapia é um procedimento recente, mas que vem crescendo no nosso país. A 
prescrição de plantas medicinais e fitoterápicos deve atender as diretrizes gerais, 
merecendo alguns cuidados adicionais para garantir a eficácia e segurança dos 
produtos das plantas. Em função de não ser ainda um ato comum em todos os 
sistemas de saúde públicos e particulares no Brasil, alguns questionamentos podem 
ser feitos, como: Quais os profissionais no Brasil são habilitados para prescrever em 
Fitoterapia? Qual arsenal terapêutico esses profissionais dispõem para o exercício 
da Fitoterapia? Onde adquirir produtos fitoterápicos com qualidade, garantindo o 
fácil acesso da população? Quais as dificuldades na prescrição em Fitoterapia?

Dessa forma, este trabalho vem demonstrar um método prático a ser seguido 
pelos profissionais para auxiliar na prescrição correta de plantas medicinais e 
fitoterápicos, discutindo as legislações específicas de cada profissão que os 
habilitam para realizar prescrição de plantas e fitoterápicos e os cuidados gerais 
que garantirão a qualidade desse procedimento.

3.1	Os profissionais envolvidos na prescrição em Fitoterapia

Em atendimento as determinações normativas ora vigentes no Brasil, a 
prescrição em Fitoterapia pode ser realizada por vários profissionais que atuam 
em serviços de saúde como médicos, dentistas, farmacêuticos, enfermeiros, dentre 
outros.

O profissional com amplo poder para prescrever medicamento tanto no Brasil 
como no mundo é o médico. Em relação à fitoterapia, o Conselho Federal de 
Medicina (CFM) não reconhece essa área como especialidade médica, mas como 
um método terapêutico que pode ser exercido por qualquer profissional médico com 
treinamento adequado de acordo com o Processo Consulta CFF n° 04/1992 (CFF, 
1992; 2013; 2016).

Embora apresente a habilitação teórica para prescrever fitoterápicos e o 
seu conselho profissional (CFM) reconheça essa prática, no Brasil, há poucas 
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prescrições de plantas medicinais e fitoterápicos tanto em consultórios particulares 
como na rede de saúde pública, e isso é descrito como um problema complexo por 
muitos autores (VARELA; AZEVEDO, 2014; ARAÚJO et al., 2014; TELESI JUNIOR, 
2016). 

Apesar dessa problemática, a fitoterapia tem estado presente na formação de 
muitos médicos que buscam conhecimento na sua formação acadêmica sobre as 
práticas terapêuticas alternativas e complementares, com ênfase no uso de plantas 
medicinais, sendo na maioria das vezes iniciativas pessoas para a formação de bons 
profissionais principalmente que atuarão na Atenção Primária à Saúde (FEITOSA et 
al., 2016; COSTA  et al., 2019).

Para Valeriano et al. (2017), os profissionais de saúde tem baixa adesão 
a prescrição de fitoterápicos por fatores como informação insuficiente, pouca 
qualificação e aperfeiçoamento em Fitoterapia, o que ocasiona a mínima 
recomendação desses profissionais quanto a orientação, prescrição e uso dessas 
práticas no campo da atenção primária a saúde. Dessa forma, emerge a demanda 
de capacitação, adesão e aceitabilidade recorrente da Fitoterapia como um método 
alternativo e/ou complementar a saúde.

O Conselho Federal de Odontologia (CFO) reconhece a Fitoterapia por meio 
da Resolução nº 082/2008 como uma especialidade odontológica, determinado 
atribuições ao fitoterapeuta em Odontologia, tais como: reconhecimento das 
plantas medicinais, aplicar a terapêutica fitoterápica no processo odontológico 
(prevenção ao diagnóstico), contribuir para construção de fórmulas farmacêuticas na 
Odontologia e recomendar sobre o uso de plantas medicinais e formas terapêuticas 
de tratamentos à base de fitoterápicos. 

No entanto, apesar estar legalmente respaldado a prescrever fitoterápicos, 
estudo de Monteiro e Fraga (2015) refere que a falta de capacitação profissional e a 
dificuldade de acesso a plantas medicinais e fitoterápicos são fatores que restringem 
o uso da Fitoterapia na prática clínica odontológica.

A prática de inserção de fitoterápicos se difere por fatores diversos relacionados 
à formação e incrementos de políticas públicas que visem reforçar o uso dos 
fitoterápicos para finalidade de tratamento principal ou auxiliar de doenças bucais. 
E com isso, a reformulação de ensino na Odontologia pode desenvolver uma 
formação pautada nas práticas integrativas e complementares (REIS et al., 2014; 
GONÇALVES et al, 2018).

Em relação ao farmacêutico, o Conselho Federal de Farmácia (CFF) por meio 
da Resolução/CFF nº 586/13 define também a possibilidade desse profissional atuar 
em prescrição de medicamentos cuja dispensação não exija prescrição médica. 
Essas situações estarão condicionadas à “existência de diagnóstico prévio e apenas 
quando estiver previsto em programas, protocolos, diretrizes ou normas técnicas, 
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aprovados para uso no âmbito de instituições de saúde ou quando da formalização 
de acordos de colaboração com outros prescritores ou instituições de saúde”, 
conforme previsto nessa resolução. O farmacêutico, neste último caso, poderá 
prescrever medicamentos que sejam definidos em programas de saúde no âmbito 
dos sistemas públicos, em rotinas de instituições ou conforme protocolos clínicos 
e diretrizes terapêuticas pré-estabelecidos, de modo similar ao que se estabeleceu 
na função do profissional enfermeiro no âmbito hospitalar e das unidades básicas 
de saúde (CFF, 2013).

Essa atuação do farmacêutico deve ser restrita aos produtos isentos de 
prescrição médica, com exigência do título de especialista ou especialista profissional 
na área clínica, comprovando conhecimentos e habilidades em boas práticas de 
prescrição, fisiopatologia, semiologia, comunicação interpessoal, farmacologia 
clínica e terapêutica. Este formato de atuação deverá evoluir ainda nos próximos 
anos, mas sua previsão legal estimula e orienta a busca de sua implementação no 
Brasil.

Desde 2007, com a Resolução n° 402 do Conselho Federal de Nutrição 
(CFN), a prescrição fitoterápica por nutricionistas de plantas in natura (frescas) e 
drogas vegetais foi regulamentada. A Resolução CFN n° 556, de 2015 realizou uma 
atualização em relação a atuação desse profissional, descrevendo que a prática 
da fitoterapia pelo nutricionista como um complemento da prescrição dietética, e 
acrescentou que a prescrição de plantas medicinais e drogas para preparação de  
chás medicinais não exige do  nutricionistas otítulo de especialista.

Somente nutricionistas com título de especialistas em Fitoterapia são 
habilitados a prescrever medicamentos fitoterápicos, produtos tradicionais 
fitoterápicos e preparações magistrais de fitoterápicos como forma complementar 
da prática profissional desde que os produtos prescritos tiverem indicações de uso 
relacionadas com o seu campo de atuação (CFN, 2015).

Ainda de acordo com essa Resolução, a prescrição da Fitoterapia pelo 
nutricionista não inclui a prescrição de produtos sujeitos à prescrição médica e deve 
ser legível, com o nome do paciente, data da prescrição, identificação correta do 
prescritor e todas as informações necessárias sobre o produto que será prescrito. É 
importante o esclarecimento aos pacientes quanto aos efeitos colaterais e interações 
com outras plantas, medicamentos e/ou alimentos (CFN, 2015).

O CFN enfatiza, ainda, que os produtos devem ser de origem conhecida e 
regulamentados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Com o intuito 
de alcançar uma prática por meio da Fitoterapia pautada em eficácia e segurança, 
é essencial que a formação desse profissional seja embasada cientificamente, com 
disciplinas voltadas a essa finalidade, a fim de aplicar a medicina alternativa na 
assistência com uma maior preparação acerca dos princípios ativos (CFN, 2015).
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De acordo com o Código de Ética dos profissionais de Enfermagem, o 
enfermeiro, atua na assistência À saúde de forma holística, executando ações de 
promoção e restauração da saúde, prevenção de agravos e alívio do sofrimento 
(COFEN, 2017). Durante a consulta de enfermagem, enquanto profissional atuante 
da Atenção Básica, o enfermeiro tem a atribuição de prescrever medicações mediante 
protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas ou normas técnicas estabelecidas 
pela gestão federal, estadual ou municipal. Os medicamentos prescritos são 
estabelecidos e aprovados pelos programas de saúde pública e instituições de 
saúde (COFEN, 1997; COFEN 358/2009). Cabe, ainda, ao enfermeiro informar aos 
usuários medidas alternativas para prevenção e terapêuticas, elucidar questões 
quanto à possibilidade e uso das plantas medicinais (COFEN, 1986).

A Resolução do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) n° 197, de 19 de 
março de 1997, estabelece e reconhece as Terapias Alternativas como especialidade 
e/ou qualificação do profissional de Enfermagem. Medicamentos homeopáticos, 
fitoterápicos e essências florais somente são prescritos pelo enfermeiro habilitado 
através de uma pós-graduação lato sensu, com uma carga horária mínima de 360 
horas, reconhecida pelo Ministério da Educação e conforme protocolo institucional 
e programas de saúde.

O uso pelo fisioterapeuta das Práticas Integrativas e Complementares de 
Saúde e a prática da Fitoterapia, em condições especiais, como complemento do 
seu exercício profissional são regulamentas através da Resolução n° 380/2010 do 
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO). A utilização 
e/ou indicação das substâncias de livre prescrição pelo fisioterapeuta foram 
normatizadas pelo Acórdão nº 611, de 01 de abril de 2017, entre elas, os fitoterápicos/
fitofármacos, com o objetivo de emprego correto (COFFITO, 2010; 2017). 

Esses profissionais são habilitados a adotar essas substâncias como 
forma complementar à sua prática profissional quando as indicações de uso são 
relacionadas com o campo de atuação e baseadas em trabalhos científicos ou em 
conhecimentos tradicionais, obedecendo aos critérios de eficácia e segurança e 
esclarecendo aos usuários meios a fim de minimizar efeitos adversos e toxicidades 
(SANTOS et al., 2018).

Segundo a normativa do Conselho Regional de Biomedicina (CRBM) n° 
001/2016, de 28 de janeiro de 2016, com relação a Fitoterapia, o biomédico é 
habilitado a realizar indicações com orientação assistida na forma de planta in 
natura, infuso, decocto, emplastro, tintura, cápsula, pó, alcoolatura, extrato, creme, 
pomada, óleos essenciais, desde que sejam medicamentos isentos de prescrição 
médica. A prescrição de substâncias e produtos, como fitoterápicos, com a finalidade 
estética e de acordo com as normas da ANVISA, também poderá ser realizada pelo 
Biomédico com habilitação em Biomedicina Estética (CRBM, 2016).
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3.2	Cuidados na prescrição

A literatura disponibiliza diversos manuais de orientações quanto aos dados 
essenciais, facultativos e modelos diferenciados de prescrição; muitos desses 
manuais elaborados pelos conselhos de classe; dispondo, inclusive, das orientações 
sobre a prescrição de plantas e fitoterápicos (DAMMENHAIM, 2010; LONDRINA, 
2012). 

Mas vale enfatizar, que em qualquer segmento profissional, a prescrição deve 
ser alicerçada no conhecimento e obediência às determinações normativas, sendo 
obrigatoriamente exercida por profissional capacitado, com treinamento atualizado, 
na certeza do diagnóstico, com indicação correta da planta ou suas preparações 
derivadas, indicação essa definida por evidências científicas de eficácia, segurança, 
reprodutibilidade e qualidade, exigindo do prescritor o pleno conhecimento da 
farmacodinâmica e farmacocinética da planta; disponibilizando, ainda, informações 
de modo de preparo, cuidados, interações, efeitos adversos e duração de tratamento. 

Em relação ao tempo de tratamento é importante destacar que plantas cuja 
validação foi realizada pelo tradicionalidade de uso, não devem ser usadas por mais 
de 90 dias. Existem plantas cujo tempo de utilização deve ser inferior a esse período 
como as preparações tópicas de Symphythum officinalis L. (confrei), que não devem 
ser usados por mais de 4 a 6 semanas, evitando uso em lesões abertas (BRASIL, 
2014b), em função do risco de absorção sistêmica dos alcaloides pirrolizidínicos 
que são hepatotóxicos.

Slomp Junior e Sacramento (2012) alertam que a garantia da qualidade da 
prescrição em Fitoterapia não é tão simples, devendo sair do excesso de objetividade 
da prescrição convencional; sendo necessário ir além desse senso comum: “quem 
opta por prescrever Fitoterapia e almeja de fato o ‘equilíbrio natural’ da saúde 
da pessoa assistida, ou de sua família, precisa ter como objetivo enxergar essas 
pessoas, suas vidas, suas ideias e seu adoecimento de maneira mais abrangente, 
olhando para além da doença em si”. Conduta essa que exige uma prescrição 
compartilhada entre os profissionais e a pessoa assistida ou sua família; devendo 
ser lembrando que muitos usuários da Fitoterapia justificam a preferência por essa 
opção terapêutica pelo legado cultural e tradição (AMARAL, 2007).

Na prescrição em Fitoterapia deve ser considerada e valorizada a composição 
química das espécies vegetais, caracterizando os fitocomplexos, definido como 
conjunto de todas as substâncias, originadas do metabolismo primário ou secundário, 
responsáveis, em conjunto, pelos efeitos biológicos de uma planta medicinal ou de 
seus derivados (BRASIL, 2012). A ação do fitocomplexo pode ser considerada como 
vantagem da terapêutica como também um problema; exigindo do prescritor o pleno 
conhecimento dessa constituição química heterogênea, com diversas indicações 
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possíveis para uma mesma planta e/ou seu produto derivado. 
Deve ser enfatizada a conscientização do prescritor de que essa composição 

química diversificada pode ocasionar toxicidade pelo uso de plantas e seus produtos 
derivados, devendo desmistificar o usuário da crença errônea que “se natural, não 
faz mal”; exigindo do profissional de saúde o prévio conhecimento dos possíveis 
efeitos tóxicos decorrentes da administração e se essa composição especifica a 
planta para apenas uso tópico, a exemplo de Symphythum officinalis L. (confrei) 
que somente pode ser usado por via tópica (BRASIL, 2014a)

Nesse sentido, Silveira; Bandeira; Arrais (2008) alertam para a escassez 
do conhecimento sobre toxicidade da maioria dos produtos de origem vegetal 
empregados para fins terapêuticos; enfatizando que mesmo os produtos de baixa 
toxicidade podem representar risco na presença de fatores como contra-indicações 
ou uso associado a outros medicamentos.

A preferência pela monoterapia, ou seja, apenas uma espécie vegetal, a 
seleção da forma farmacêutica adequada à via de administração, a posologia, tempo 
do tratamento são tópicos essenciais que devem ser valorizados na prescrição 
em Fitoterapia (SLOMP JUNIOR; SACRAMENTO, 2012). Embora alguns autores 
preferirem a monoterapia, em alguns casos pode ser necessário a prescrição de 
mais de uma planta, principalmente quando o paciente apresenta diagnóstico de 
mais de uma patologia, ou mesmo quando há apenas um problema, mas seja 
necessária mais de uma ação farmacológica (CARVALHO, 2016). 

Outro fator fundamental, que exige o conhecimento da composição química, 
é quando é prescrito a planta in natura ou droga vegetal para a preparação caseira 
de chás. Nesses casos, o método de preparação, ou seja, a técnica de extração 
utilizada deve ser adequada para garantir a integridade dos componentes químicos 
da planta. Por exemplo, plantas com a presença de óleos essenciais como 
Cymbopogon citratus (DC) Stapf, Melissa officinalis L., Eucalyptus globulus Labill. 
dentre outros, que são plantas aromáticas, devem ser preparadas apenas pelo 
método de infusão, onde a temperatura empregada é menor, não havendo portanto 
perda de composição e, consequentemente, de ação farmacológica. Na tabela 1 
estão resumidas as formas de preparação caseiras em meio aquoso, conhecidas 
como chás medicinais, de acordo com a RDC nº 26/2014 ANVISA (BRASIL, 2014b). 
Embora nessa legislação indique apenas uso com droga vegetal, estas preparações 
também são indicadas como planta in natura (fresca).

É importante ressaltar que para todos os métodos de extração, as plantas, frescas 
ou secas, devem estar devidamente fragmentadas, visto que aumenta a superfície 
de contato e intensifica a extração das substâncias.  Para plantas aromáticas, deve 
ser  evitado a aquisição de plantas pulverizadas, pois a fragmentação em nível de 
pó deve ser realizada somente momentos antes da preparação caseira. Embora 
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a RDC nº 26/2014 (BRASIL, 2014b), estabeleça validade de drogas vegetais de 
01 (um) ano, essa validade será diferente quando a planta é aromática, devendo 
não ser comercializada na forma pulverizada, já que os constituintes dos óleos 
essenciais, por serem voláteis, podem evaporar com facilidade (WITCHIT, 2004; 
VISSER, 2018).  

Quando o profissional de saúde optar pela prescrição de fitoterápicos 
manipulados, haverá necessidade também do conhecimento da composição 
química, principalmente das principais classes de metabólitos, pois a partir dessa 
informação, pode optar por formas farmacêuticas diferentes. 

A tabela 2 apresenta as principais classes de metabólitos presentes nas plantas, 
tais como: flavonoides, taninos, ácidos fenólicos, óleos essenciais (monoterpenos, 
sesquiterpenos e fenilpropanoides), saponinas, cumarinas, alcaloides, antraquinonas, 
glicosídeos cianogênicos e cardiotônicos; para conhecimento desses metabólitos 
presentes nas plantas e, consequentemente, dos fitoterápicos produzidos a partir 
deles. Alguns fitoterápicos apresentam suas ações farmacológicas determinadas 
por metabólitos primários, como o caso da espécie Plantago ovata Forssk (psilium) 
cujas sementes apresentam ação laxante determinada pela presença de mucilagem 
(SIMÕES et al., 2017) .

Outro cuidado que os profissionais de saúde devem ter na prescrição em 
Fitoterapia é quando a paciente está grávida ou amamentando, pois diversas 
espécies vegetais podem estimular a musculatura uterina, podendo provocar 
abortos ou podem apresentar ação tóxica sobre o feto. Varias literaturas trazem os 
ricos da utilização de plantas nestes períodos da vida de uma mulher. Na tabela 3, 
encontram-se algumas plantas que devem ser evitadas na gravidez e na lactação, 
indicando o efeito tóxico (LONDRINA..., 2012, RIO DE JANEIRO, 2012).

Método de 
extração Procedimento da técnica Órgãos vegetais

indicados
Observações

Maceração

Consiste no contato da 
planta (droga ou fresca) com 
água potável, a temperatura 
ambiente, por tempo 
determinado, variando de 2 a 24 
horas. Para preparações acima 
de 3 horas, as macerações 
devem ser submetidas sob 
refrigeração

Para qualquer tipo 
de órgão

Plantas que 
apresentam 
constituintes que 
se degradam com 
aquecimento e sejam 
solúveis em água

Decocção

Ebulição da planta (seca ou 
fresca) juntamente com água 
potável por tempo determinado, 
variando de 10 a 20 minutos

Órgãos de 
consistência rígida 
(cascas, raízes, 
rizomas, caules, 
sementes e folhas 
coriáceas)

Indicado para plantas 
com substâncias de 
interesse com baixa 
solubilidade em água, 
mas estáveis em alta 
temperatura
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Infusão

Verter água potável fervente 
sobre a planta (droga ou fresca), 
tamparr o recipiente por um 
período de tempo determinado, 
variando de 15 a 20 minutos

Órgãos de 
consistência 
menos rígida 
(folhas, flores, 
inflorescências e 
frutos)

Indicado para plantas 
com substâncias 
ativas voláteis (óleo 
essencial) ou ainda 
com boa solubilidade 
em água

Tabela 1. Métodos de extração para preparações caseiras para prescrições aquosas de plantas 
in natura ou drogas vegetais (secas), com indicações dos órgãos vegetais e as implicações.

Fonte. BRASIL (2014b), com modificações 

Classe  de 
metabólito Especificações Propriedades Atividades

Flavonoides Compostos fenólicos (C6C3C6)

Depende da estrutura:
a) polar ⇒ na forma 
de glicosídeo, com 
bastante hidroxilas
b) media polaridade 
⇒ quando tem poucas 
hidroxilas ou estas 
estão metoxiladas

Apresentam diversas 
atividades, com 
destaque a atividade  
antioxidantes

Taninos

Compostos fenólicos complexos 
que formam polímeros estáveis 
com as proteínas. Tipos de 
taninos:
a) hidrolisáveis ⇒ quando há 
um monossacarídeo, cujas 
hidroxilas estão esterificadas 
com derivados de ácido gálico ou 
elágico
b) condensados ⇒ polímeros de 
flavonoides do tipo catequina e 
flan3,4-diol

Compostos polares Cicatrizante e 
antimicrobiana

Saponinas
Glicosídeos triterpênicos 
ou esteroidais, com cadeia 
espirocetálica

Compostos polares

Apresentam ações 
diversificadas: 
expectorantes, 
antialérgicos, 
adaptogênico, dentre 
outras

Óleos 
essenciais

Misturas de substâncias, 
principalmente monoterpenos, 
sesquiterpenos e 
fenilpropanoides

Lipofílicos, mas podem 
ser arrastados pelo 
vapor d’água

Ações diversificadas: 
analgésicas, 
antimicrobiana, 
descongestionante 
nasal, dentre outras

Alcaloides

Substâncias nitrogenadas, 
podendo ser classificadas 
de acordo com seu núcleo 
fundamental

Alcaloides terciários 
em pH ácido, formam 
sais solúveis em água,  
mas em pH básico, 
ficam na forma livre de 
média polaridade

Ações diversificadas, 
mas são substâncias 
potencialmente 
tóxicas

Tabela 2. Principais classes de metabólitos secundários de plantas medicinais, suas 
especificações, propriedades e atividades

Fonte. SIMÕES et al. (2017) com modificações

Nome Vulgar Nome Científico Efeitos
Açafrão Curcuma longa L. Abortiva

Alcachofra Cynara scolymus L. Sabor amargo no leite
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Alcaçuz Glycyrrhiza glabra L. Contrações e aborto
Alecrim Rosmarinus officinalis L. Contrações e aborto

Alho Allium sativum L. Cólica no bebê
Arnica Arnica montana L. Hemorragia e aborto

Vômitos e cólicas (bebê)
Artemisia Artemisia vulgaris L. Abortiva

Neurotóxica (bebê)
Boldo do Chile Peumus boldus Molina Abortiva
Boldo nacional Plectranthus barbatus Andrews Abortiva

Calêndula Calendula officinalis L. Emenagoga
Camomila Matricaria recutita L. Relaxamento uterino e aborto

Capim limão Cymbopogon citratus
(DC.) Stapf Relaxamento uterino

Cáscara sagrada Ramnus purshiana DC. Contrações e aborto
Cólicas e diarreia (bebê)

Cavalinha Equisetum arvense L. Causa deficiência de tiamina
Copaiba Copaifera sp Cólicas e diarreia (bebê)

Espinheira Santa Maytenus ilicifolia Mart. ex Reissek Redução do leite
Garra do diabo Harpagophytum sp Retardo do parto

Ginkgo Ginkgo biloba L. Hemorragia e aborto
Guaco Mikania glomerata Spreng. Hemorragia
Hedera Hedera helix L. Contrações e aborto

Febre e convulsões (bebê)
Hibiscus Hibiscus sinensis L. Contrações e aborto
Hipérico Hypericum perforatum L. Contrações e aborto

Quebra predra Phyllantus niruri L. Contrações e aborto
Cólicas e diarreia (bebê)

Romã Punica granatum L. Contrações e aborto

Sávia Salvia officinalis L.
Ação hormonal,

emenagoga e abortiva
Redução do leite

Soja Glycine max (L.) Merr. Redução do leite
Tansagem Plantago major L. Contrações e aborto
Valeirana Valeriana officinalis L. Relaxamento uterino Alterações

Neurológicos (bebê)
Vitex Vitex agnus-castus L. Emenagoga e ação hormonal

Tabela 3. Plantas contra-indicadas na gravidez e lactação e seus possíveis efeitos

Fonte. Rio de Janeiro (2012); Londrina (2012)

3.3	Etapas a serem seguidas para uma prescrição em Fitoterapia de qualidade

Para facilitar o procedimento de prescrição em Fitoterapia é recomendado  
obedecer etapas para facilitar o processo e garantir o uso correto de plantas 
medicinais e fitoterápicos dentro dos preceitos legais. Após a identificação do 
problema do paciente, ou seja, do diagnóstico da doença, o profissional de 
saúde deve obedecer basicamente as seguintes etapas: escolha da(s) espécie(s) 
vegetal(is); recurso terapêutico disponível (forma do produto a base de plantas); 
determinação da posologia e tempo do tratamento. 

3.3.1	 Seleção da(s) espécie(s) vegetal(is)

Esta etapa deve iniciar após conhecimento do problema de saúde do 
paciente.  A escolha da planta ou das plantas a serem prescritas deve ser feita, 
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preferencialmente, a partir de espécies vegetais que apresentem sua segurança 
e eficácia garantida por ensaios pré-clínicos e clínicos, ou seja, somente plantas 
validadas para uso medicinal devem ser selecionadas para serem indicadas aos 
pacientes, garantindo o cumprimento da Política Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos que apresenta como objetivo principal garantir o uso seguro e racional 
desses produtos (BRASIL, 2006b).

Nessa escolha é fundamental saber que existem categorias de fitoterápicos. 
Fintelmann e Weiss (2010) realizaram uma classificação terapêutica para os 
fitoterápicos que é descrita em uma publicação do Ministério da Saúde (BRASIL, 
2012). Essa classificação é importante ser considerada pelo prescritor e pode 
auxiliar na decisão se o tratamento fitoterápico pode ser exclusivo, ou seja, será uma 
alternativa na terapêutica, ou se será associado a um medicamento convencional, 
sendo, neste caso, complementar na terapêutica. Essa classificação está resumida 
na tabela 4, onde foram  inclusos outros exemplos das patologias e acrescido as 
espécies vegetais para tais patologias. Esses autores descreveram a não prescrição 
de fitoterápicos para patologia como câncer, e faz-se a sugestão também, em 
função da existência de inúmeras interações com antireetrovirais, a não utilização 
de plantas com caso de pacientes aidéticos.

CATEGORIA INDICAÇÕES PATOLOGIAS/ESPÉCIES VEGETAIS MAIS 
USADAS

1

O fitoterápico é a única escolha 
terapêutica, pois não existem 

medicamentos convencionais para 
estas indicações

Hiperplasia benigna da próstata ⇒ Serenoa repens 
(W. Bartram) Small

Sintomas emocionais relacionados à tensão pré-
menstrual (TPM) ⇒ Vitex agnus-castus L.

2

O fitoterápico pode ser empregado 
como alternativa da terapia 

convencional, ou seja, este pode 
ser substituído pelo fármaco 

convencional

Gripe e resfriados ⇒ Allium sativum L; Eucaliptus 
globulos Labill.

Tosses produtivas (expectorantes) ⇒ Mikania 
glomerata Spreng; Hedera helix L.

Dispepsias não ulcerosas e neoplásica ⇒ Zingiber 
officinale Roscoe; Cynara scolymus L.; Peumus 

boldus Molina

3

O fitoterápico é um co-adjuvante no 
tratamento da patologia e pode ser 
associado com segurança com os 

medicamentos convencionais

Problemas hepáticos ⇒ Silybum marianum (L.) 
Gaertn

Distúrbios circulatórios periféricos ⇒ Ginkgo biloba 
L.

Úlceras e gastrites ⇒ Maytenus illicifolia Mart.ex 
Reissek

Infecções urinárias de repetição, inclusive na 
prevenção ⇒ Arctostaphylos uva-ursi (L.) Spreng.; 

Vaccinium macrocarpon Aiton – Cranberry

4
O fitoterápico não é indicado, 

podendo até mesmo interferir na 
terapêutica convencional

Câncer
AIDS

Tabela 4.  Categorias terapêuticas para prescrição de fitoterápicos, com indicações, patologias 
e espécies vegetais mais usadas

Fonte. Fintelmann; Weiss (2010) apud BRASIL (2012) com modificações, acrescentando outras patologias e 
indicando as principais plantas usadas nesses problemas
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Considerando que profissionais de saúde devem exercitar a Fitoterapia 
científica, ou seja, baseada em evidências clínicas com completa validação das 
espécies vegetais, é importante que o prescritor indique plantas e seus fitoterápicos 
que foram estudados cientificamente e comprovados suas ações farmacológicas 
e possíveis efeitos tóxicos. E como saber quais espécies são validadas para uso 
medicinal? A maneira mais lógica para a obtenção dessas informações é através 
de levantamentos da literatura científica, verificando a existência de estudos pré-
clínicos e clínicos de ação farmacológica e toxicidade, podendo também, para 
facilitar esse processo que é bastante complexo, procurar na literatura revisões 
sistemáticas que irão responder se determinada planta ou seu fitoterápico pode ou 
não ser empregado com segurança.

Esse processo de escolha através de consulta na literatura científica através de 
bases de dados na área de saúde, que indexam as principais revistas científicas, é 
um processo complexo, mesmo na consulta de revisões sistemáticas.  Dessa forma, 
como metodologia de aprendizado,  na disciplina de Fitoterapia do Departamento 
de Farmácia da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), foi adotada a prática 
de consulta às publicações do Ministério da Saúde que trazem plantas validadas 
para uso medicinal;   publicações essas que serão descritas a seguir para serem 
usadas como guias para os profissionais de saúde para a escolha de plantas.

A IN ANVISA/MS nº 02/2014 (BRASIL, 2014b) traz listas de plantas para 
registro simplificado de medicamentos fitoterápicos e de produtos tradicionais 
fitoterápicos, devendo ser usada na escolha da planta para prescrição. Para os 
medicamentos fitoterápicos, há 27 espécies vegetais, incluindo nome científico, 
nome comum, indicações, parte usada, marcadores, via de administração, dose 
diária e restrições de uso. De acordo com essa lista, os fitoterápicos industrializados 
de 09 (nove) plantas só podem ser dispensados com prescrição médica (tabela 5). 
O fitoterápico da espécie Mentha x piperita L. quando indicado para tratamento da 
síndrome do cólon irritado, deve ser vendido sob prescrição de médicos, enquanto 
para suas outras indicações é de venda livre. A lista para o registro de produto 
tradicional fitoterápico traz 16 espécies vegetais, descrevendo os mesmos dados 
da lista de medicamentos fitoterápicos, todos com venda sem prescrição médica, 
sendo portanto Medicamentos Isentos de Prescrição (MIP). É importante enfatizar 
que mesmo sendo plantas validadas segundo os critérios da ANVISA,  mesmo a 
maioria sendo de venda livre, todas as plantas podem apresentar restrições ao uso 
e interações que não são especificadas na legislação. 

Nessa Instrução Normativa estão inclusas espécies vegetais para registro 
simplificado de fitoterápicos cuja segurança foi comprovada por tradicionalidade 
de uso, mas que já apresentam estudos pré-clínicos e clínicos que validam as 
indicações registradas, a exemplo de Allium sativum L. (alho).
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No entanto, no contexto atual, quando a própria RDC ANVISA/MS nº 26/2014 
(BRASIL, 2014a) adota a tradicionalidade como critério de seleção para obtenção 
dos fitoterápicos industrializados, estes denominados produtos tradicionais 
fitoterápicos, esse critério também pode ser adotado para a escolha da planta a 
ser usada no plano terapêutico; mas devendo ser enfatizado que a segurança na 
escolha de espécies por esse critério ocorre pelos padrões rígidos de classificação 
de espécies vegetais por tradicionalidade de uso; diminuindo, assim, os riscos na 
utilização de plantas que sejam usadas na prática popular, mas que representam 
riscos para a saúde da população. Essa própria RDC conceitua uso tradicional 
como sendo aquele alicerçado no longo histórico de utilização no ser humano, 
demonstrado em documentação técnico-científica, sem evidências conhecidas ou 
informadas de risco à saúde do usuário.

Esta resolução especifica, ainda, que a segurança e a efetividade dos 
produtos tradicionais fitoterápicos pode ser comprovada pelo uso seguro e efetivo 
por um período mínimo de 30 anos; pela presença na lista de registro simplificado 
da IN ANVISA/MS nº 2/2014 (BRASIL, 2014b) ou pela presença nas monografias 
de fitoterápicos de uso tradicional da Comunidade Europeia (Community herbal 
monographs with traditional use). Como seria difícil ao profissional, estabelecer o 
primeiro critério de uso seguro por um período longo, neste trabalho, é sugerido 
que a escolha de plantas de uso tradicional seja feito a partir da IN ANVISA/MS 
nº 02/2014 ou através das listas do Comitê de Produtos de Plantas Medicinais 
(Committee on Herbal Medicinal Products - HMPC) da Agência Européia de 
Medicamentos (European Medicines Agency - AMC).

Nesse segmento, deve ser ressaltado que mesmo uma longa tradição de uso 
não exclui completamente a possibilidade de receios quanto à segurança desses 
produtos; assim, nesses casos, as autoridades competentes podem requerer 
estudos complementares, caso necessário (PANIZZA; VIEGA; ALMEIDA, 2012). 

O Comitê Europeu, que libera o registro de produtos de plantas medicinais, 
apresenta normas rígidas para aceitar o uso de uma espécie vegetal pela sua 
tradicionalidade, que apresentam registro simplificado para liberação para 
comercialização, podendo ser considerado uma fonte segura de espécies vegetais 
de escolha (HARVEY, 2012).

Na escolha da planta a ser prescrita, deve ser verificada as particularidades 
regionais quanto ao uso dessas plantas. Haverá na lista europeia, plantas que não 
serão encontradas para venda no nosso país ou ainda plantas que apresentam 
restrições de uso no território nacional de acordo com a ANVISA; a exemplo de Aloe 
vera (L.) Burm (babosa) que apresenta indicação no tratamento de constipação por 
via oral, enquanto no Brasil essa espécie só pode ser empregada para uso tópico, 
como cicatrizante e no tratamento de psoríase conforme as formas farmacêuticas 



 
Ciências da Saúde: Avanços Recentes e Necessidades Sociais 2 Capítulo 24 239

de uso tópico permitidos pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2018) e também o 
informe técnico da ANVISA que proíbe o uso dessa espécie como alimento no Brasil 
em virtude da ausência  de comprovação de segurança  (BRASIL, 2011b).  

Outra publicação oficial do Ministério da Saúde que deve ser usada na escolha 
de plantas para compor um plano terapêutico é a RENAME (BRASIL, 2020) que 
traz 12 espécies vegetais, cujos fitoterápicos podem ser obtidos por financiamento 
tripartite para uso nos SUS, dispondo de informações como denominação genérica, 
incluindo  nome científico e nome vulgar; concentração/composição, indicando 
a quantidade de marcadores e as formas farmacêuticas. As espécies vegetais 
da RENAME também representam uma referência a todos os profissionais que 
prescrevem em Fitoterapia, mesmo que não estejam ligados a unidades do SUS. 

O Formulário de Fitoterápicos da Farmacopéia Brasileira (BRASIL, 2011a) está 
em sua 1º edição, mas esteve em consulta pública nº 638/2019, sendo esperada 
sua segunda edição o mais breve possível. Este formulário traz formulações de 
preparações extemporâneas e outras formulações. As preparações extemporâneas 
descritas nessa formulação são para preparações caseiras, utilizando técnicas de 
infusão, decocção ou maceração, empregando água como solvente. Na legislação 
das farmácias de manipulação, as preparações extemporâneas são consideradas 
aquelas para uso em até 48 h após sua manipulação, sob prescrição médica, com 
formulação individualizada (BRASIL, 2007).  

Esse formulário traz, ainda, formulações para preparações de tinturas (17), 
extrato glicólico (1), géis (5), pomadas (5), xarope (1), cremes (2) e sabonete (1), 
que podem ser prescritos pelo profissional para encaminhamento para dispensação 
nas farmácias de manipulação, mediante preparação pelo farmacêutico. Há 
também as formulações de preparações farmacêuticas básicas e auxiliares, 
importante no processo de manipulação de medicamentos. Nessa publicação, para 
cada preparação há o nome científico e vulgar da planta, parte usada, fórmula 
da preparação indicada, orientações de preparo, embalagem e armazenamento, 
advertências, indicações e modo de uso (BRASIL, 2011a).

Em 2018, houve a publicação do 1º Suplemento do Formulário de Fitoterápicos 
(BRASIL, 2018), que trouxe atualizações ao texto do Formulário nos itens de 
“Generalidades” e em “Tinturas”, além do acréscimo de a fórmula farmacêutica de 
Cápsulas.

	 Muitas das plantas citadas nestas publicações estão inclusas no Memento 
Fitoterápico que foi publicado pela ANVISA em 2016. Para o profissional prescritor, 
este Memento traz detalhes de indicação, parte usada, advertências, interações 
dentre outras informações de plantas medicinais, úteis para o conhecimento de 
informações científicas de plantas medicinais, sendo, portanto, uma fonte de plantas 
validadas com informações completas para o uso medicinal seguro (BRASIL, 2016). 
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Tem-se ainda várias monografias de plantas já concluídas pelo Ministério da Saúde 
que estão disponíveis no portal de saúde e são importantes pra os profissionais 
prescritores para selecionar espécies seguras para tratar doenças (BRASIL, 2017b).

Utilizando essas fontes para a escolha de plantas para uso na terapêutica 
o profissional assegura a utilização de plantas validadas para aquelas indicações 
registradas nas publicações e contribui para o uso racional de plantas, de acordo 
com as diretrizes da PNPMF. Poderá haver necessidade de complementação de 
informações para a prescrição e composição de um plano terapêutico completo, já 
que algumas dessas publicações não dispõem de dados importantes que devem 
compor essa documentação.

Nome Científico Nome 
Vulgar Parte Usada Indicação

Actaea racemosa L. cimicífuga raízes e 
rizomas Sintomas do climatério

Serenoa repens (W. 
Bartram) Small saw palmeto Frutos Hiperplasia benigna da próstata

Tanacetum parthenium 
(L.) Sch. Bip. tanaceto Folhas Profilaxia da enxaqueca

Valeriana officinalis L. valeriana Raízes
Sedativo moderado, hipnótico e 
no tratamento de distúrbios do 
sono associados à ansiedade

Arctostaphylos uva-ursi 
(L.) Spreng. uva-ursi Folhas Infecções do trato urinário

Echinacea purpurea (L.) 
Moench equinacea

partes 
aéreas com 

flores

Preventivo e coadjuvante na 
terapia de resfriados e infecções 

do trato respiratório e urinário

Ginkgo biloba L. ginkgo folhas

Vertigens e zumbidos (tinidos) 
resultantes de distúrbios 
circulatórios, distúrbios 
circulatórios periféricos 

(claudicação intermitente) e 
insuficiência vascular cerebral

Hypericum perforatum L. hipérico partes 
aéreas

Estados depressivos leves a 
moderados

Mentha x piperita L.* hortelã 
-pimenta folhas

Venda sob prescrição médica - 
Tratamento da síndrome do cólon 

irritável
Piper methysticum G. 

Forst kava kava rizoma Ansiolítico e insônia

Tabela 5. Plantas cujos fitoterápicos necessitam de prescrição médica para venda de acordo 
com a “Lista de medicamentos fitoterápicos de registro simplificado”, segundo  IN ANVISA/MS 

nº 2/2014 
* espécie vegetal indicada para venda sob prescrição médica apenas para o tratamento de síndrome do cólon 

irritável

3.3.2	 Forma de apresentação das espécies vegetais

Definida a espécie vegetal a ser prescrita é necessário especificar qual tipo de 
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produto fitoterápico será indicado ao paciente m problema de saúde. A partir de uma 
espécie vegetal é possível indicar diferentes tipos de produtos. O prescritor pode 
optar em indicar: planta medicinal in natura, droga vegetal, fitoterápico industrializado 
ou o fitoterápico manipulado.  São essas diferentes formas que chamamos nesse 
artigo de “forma de apresentação das espécies vegetais”. 

Considerando que a biodiversidade brasileira e as dimensões continentais 
do nosso país, apresentando diversos ecossistemas como Amazônia, Cerrado, 
Mata Atlântica, Caatinga, dentre outros, é importante que o prescritor conheça 
as plantas existentes na sua região, tanto espontâneas como cultivadas, assim 
como as drogas vegetais e fitoterápicos disponíveis nas farmácias e/ou drogarias 
(GUSSO; LOPES, 2012; IBGE, 2018). No processo de escolha da espécie vegetal, 
utilizando as listagens anteriormente referidas, haverá apenas a citação dos nomes 
científicos e dos nomes vulgares utilizados no Brasil, mas não haverá a informação 
se a espécie é cultivada no nosso território, se as drogas são comercializadas aqui, 
ou se há fitoterápicos industrializados com registro válido.

	 A opção em prescrever planta in natura, ou seja, material fresco, só será 
possível se o profissional esteja em uma unidade de saúde onde exista um horto 
medicinal, local onde o farmacêutico poderá dispensar o material ainda fresco. 
Essa unidade de saúde poderá ser privada ou pública. As Farmácias Vivas são 
contempladas para unidade de SUS pela da Portaria GM/MS nº 886/2010 (BRASIL, 
2010) e complementada pela regulamentação de suas boas práticas (BRASIL, 
2013). A prescrição de uma planta in natura para coleta no jardim de residências 
deverá ser evitada por prescritores, visto a possibilidade de coletas equivocadas e 
utilização de espécies vegetais erradas para a indicação terapêutica, o que pode 
representar risco para o paciente.

Quando o prescritor decidir indicar drogas vegetais é importante o 
conhecimento do que são esses produtos. Segundo a literatura de fitoterápicos, 
droga vegetal  representa a planta medicinal ou suas partes, que contenham as 
substâncias responsáveis pela ação terapêutica, após processos de coleta/colheita, 
estabilização, quando aplicável, e secagem, podendo estar na forma íntegra, 
rasurada, triturada ou pulverizada (BRASIL, 2014b). É importante ressaltar que 
para que haja comercialização de drogas vegetais no Brasil, estas precisam ser 
notificadas ao Ministério da Saúde, de acordo com o que foi determinado pela RDC 
ANVISA/MS nº 26/2014, sendo classificadas como produto tradicional fitoterápico 
na forma de “chá medicinal”, que é conceituada como sendo droga vegetal com 
fins medicinais a ser preparada por meio de infusão, decocção ou maceração em 
água pelo consumidor; devendo conter nas embalagens algumas frases que estão 
especificadas no quadro 1. 
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Quando se tratar de chá medicinal, incluir as frases, conforme o caso: 

1. Se utilizada por infusão, deverá constar a seguinte frase: “colocar (o número de) mL ou 
(o número de) medida de água fervente sobre (o número de) g ou (o número de) medida do 
produto em um recipiente apropriado. Abafar por cerca de 15 minutos, coar, se necessário, e 
utilizar”; 
2. Se utilizada por decocção, deverá constar a seguinte frase: “colocar (o número de) g ou (o 
número de) medida do produto em (o número de) quantidade de água fria e ferver por cerca 
de 3 a 5 minutos, deixar em contato por aproximadamente 15 minutos, coar, se necessário, e 
utilizar”; ou 
3. Se utilizada por maceração com água, deverá constar a seguinte frase: “cobrir (o número 
de) g ou (o número de) medida do produto com (o número de) mL ou (o número de) medida de 
água e deixar em temperatura ambiente por (o número de) horas; agitar ocasionalmente, coar, 
se necessário, e utilizar”; 
4. incluir a frase: “Preparar imediatamente antes do uso”. Essa frase é dispensada para 
algumas espécies vegetais em que há a orientação de preparo para mais de uma dose a ser 
utilizada no mesmo dia. 
5. incluir a frase: “Siga corretamente o modo de usar. Em caso de dúvidas sobre este produto, 
procure orientação com seu farmacêutico ou profissional de saúde. Não desaparecendo os 
sintomas, procure orientação de seu profissional de saúde.”.

Quadro 1.  Orientações da RDC ANVISA/MS nº 26/2014 ANVISA/MS quanto a confecção 
do folheto informativo do Produto Tradicional Fitoterápico, no que diz respeito ao modo de 

utilização pelo paciente quanto se referir ao produto chá medicinal 

Na prescrição tanto da planta in natura como da droga vegetal, o profissional, 
além de indicar a proporção da planta para a quantidade de água, deverá indicar qual 
o método de extração a ser empregado, com os detalhes, pois o não cumprimento 
da forma correta de preparo do chá medicinal poderá indicar ausência de atividade 
pela perda de compostos importantes para a ação terapêutica, como foi indicado 
no item 4.2 sobre cuidados na prescrição, no que diz respeito plantas aromáticas. 

A prescrição pode ainda ser feita do fitoterápico industrializado, devendo 
o profissional conhecer as plantas que apresentam medicamentos registrados 
na ANVISA. Para isso basta consultar o site do Ministério da Saúde, quanto à 
consulta de produtos do tipo medicamentos. Em relação a fitoterápicos, segundo 
a RDC ANVISA/MS nº 26/2014, há 02 (dois) tipos de fitoterápicos industrializados: 
medicamento fitoterápico e produto tradicional fitoterápico, que se diferenciam 
no processo de registro, na descrição da comprovação da eficácia e segurança 
(BRASIL, 2014b). 

Medicamentos fitoterápicos são obtidos com emprego exclusivo de matérias-
primas ativas vegetais cuja segurança e eficácia sejam baseadas em evidências 
clínicas e que sejam caracterizados pela constância de sua qualidade. Produtos 
tradicionais fitoterápicos são os obtidos com emprego exclusivo de matérias-primas 
ativas vegetais, cuja segurança e efetividade sejam baseadas em dados de uso 
seguro e efetivo publicados na literatura técnico-científica e que sejam concebidos 
para serem utilizados sem a vigilância de um médico para fins de diagnóstico, 
de prescrição ou de monitorização; não podendo ser empregados em doenças, 
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distúrbios, condições ou ações consideradas graves; além de não poder conter 
matérias-primas em concentração de risco tóxico conhecido e não devem ser 
administrados pelas vias injetável e oftálmica (BRASIL, 2014b).

A prescrição pode ainda ser realizada para formulação de um fitoterápico 
manipulado, podendo ser uma fórmula oficinal, se constar no Formulário de 
Fitoterápicos ou seu Suplemento ou magistral, quando o prescritor determina 
formulação.

3.3.3	 Posologia e tempo de tratamento 

A posologia estará especificada na maioria das literaturas indicadas para a 
escolha da espécie vegetal como Formulário de Fitoterápico, Suplemento desse 
Formulário e no Memento Fitoterápico (BRASIL, 2011a, 2016, 2018). 

O prescritor deve saber que o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos 
é o processo que compreende a prescrição apropriada; a disponibilidade oportuna 
e a preços acessíveis; a dispensação em condições adequadas; e o consumo 
nas doses indicadas, nos intervalos definidos e no período de tempo indicado de 
medicamentos eficazes, seguros e de qualidade (BRASIL, 2002).

Quanto ao tempo de utilização, o memento terapêutico especifica que essa 
determinação dependerá da indicação terapêutica e da evolução do quadro que 
deverá ser acompanhada pelo profissional habilitado. Para algumas espécies 
vegetais, quando há especificação na literatura, haverá o tempo máximo de 
utilização. Na tabela 6, estão citadas as espécies vegetais que constam no Memento 
de Fitoterápico com os tempos máximos de utilização (BRASIL, 2016).

ESPÉCIE/PARTE DO 
VEGETAL Nome Vulgar INDICAÇÃO TEMPO DE 

TRATAMENTO

Actaea racemosa L./
raíz ou rizoma Cimicifuga

Alívio dos sintomas do 
climatério, como: rubor, 
fogachos, transpiração 
excessiva, palpitações, 
alterações do humor, 

ansiedade e depressão

Não deve ser 
utilizada por mais de 

06 meses

Cynara scolymus L./
folhas Alcachofra

Antidispéptico, 
antiflatulento, diurético. 
Auxiliar na prevenção 

da aterosclerose.  
Coadjuvante no 
tratamento de 

dislipidemia mista leve a 
moderada e auxiliar nos 
sintomas da síndrome 

do intestino irritável

Se os sintomas 
persistirem por mais 

de 02 semanas
durante o uso do 

fitoterápico, o médico 
deve ser

consultado
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Echinacea purpurea (L.) 
Moench/

raiz
Equinacea

Preventivo e 
coadjuvante no  

tratamento dos sintomas 
de resfriados

Não utilizar por mais 
que 08 semanas 

sucessivas

Equisetum arvense L./
folhas e partes aéreas Cavalinha Diurético Utilizar por 02 a 

04semanas
Harpagophytum 

procumbens DC. e 
Harpagophytum zeyheri 
Ihlenf. & H. Hartmann/ 

raízes

Garra do 
Diabo

Alívio de dores 
articulares moderadas e 

lombalgia aguda

Uso restrito a 02 
semanas

Hypericum perforatum L./
planta inteira, incluindo 

parte florida

Erva de São 
João

Indicado para o 
tratamento dos estados 

depressivos
leves a moderados

Tal como acontece 
com outras drogas 
antidepressivas,

a observação dos 
efeitos terapêuticos 

de Hypericum
perforatum podem 

requerer 02 a 
04 semanas de 

tratamento

Lippia sidoides Cham./
folhas e flores

Alecrim-
pimenta, 

Alecrim-bravo

Anti-inflamatório, 
antisséptico da cavidade 

oral,
afecções da pele 
e couro cabeludo. 

Antisséptico tópico,
antimicótico e 

escabicida

O uso foi considerado 
seguro para 

enxaguatórios,
géis e colutórios com 

até 10% de óleo 
essencial em

períodos de 7 a 30 
dias, de 02 meses e 

01 ano
Maytenus ilicifolia Mart.
ex Reissek e Maytenus 
aquifolia Mart./folhas

Espinheira 
Santa

Antidispéptico, antiácido 
e protetor da mucosa 

gástrica

Estudo clínico 
avaliado propõe a

utilização por 28 dias

Passiflora incarnata L./
folhas

Maracujá, Flor 
da paixão, 

Maracujá doce

Ansiolítico e sedativo 
leve

Caso os sintomas 
persistam acima de 

02 semanas
durante o uso do 
medicamento, o 
médico deverá
ser procurado

Paullinia cupana Kunth/
sementes

Astenia e como 
psicoestimulante

O tratamento não 
deve ultrapassar 01 

mês, sendo
necessário um 
período de 02 
semanas de 
interrupção

do tratamento antes 
de seu reinício

Peumus boldus Molina/
folhas

Boldo do 
Chile, Boldo 
verdadeiro

Indicado como 
colagogo, colerético e 

nas dispepsias
funcionais

O uso não deve 
ultrapassar 04

semanas 
consecutivas

Rhamnus purshiana DC./
casca do caule

Cáscara 
sagrada

Indicado para 
tratamento de curto 

prazo da constipação
intestinal ocasional

Não deve ultrapassar 
mais de 02 semanas, 

devido ao risco 
de desequilíbrio 

eletrolítico
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Senna alexandrina Mill./
folhas e frutos Sene, sena

Tratamento de 
constipação intestinal 

ocasional

Contraindicado por 
mais de 02 semanas 

sem supervisão
Médica

Trifolium pratense L./
inflorescência Trevo 

vermelho

Alívio dos sintomas 
da menopausa 
(principalmente

fogachos), mastalgia e 
síndrome pré-menstrual

Extrato padronizado 
de Trifolium pratense 

pode ser utilizado
com segurança em 
administração diária 

por 12
meses

Uncaria tomentosa (Willd. 
DC.)/casca

Unha de gato, 
Espera-Aí, 
Junpindá

Anti-inflamatória Utilizar por, no 
máximo, 08 semanas

Valeriana officinalis L./
raízes Valeriana

Usado como sedativo 
moderado, hipnótico 
e no tratamento de 
distúrbios do sono 

associados à ansiedade

Para alcançar um 
efeito ótimo de 

tratamento, o uso
continuado é 
recomendado 

durante 02 a 04 
semanas,

não sendo indicado o 
tratamento agudo. Se 

os sintomas
persistirem ou se 
agravar, após 2 

semanas de
uso contínuo, o 
médico deve ser 

consultado

Zingiber officinale 
Roscoe/rizomas Gengibre

Antiemético, 
antidispéptico e em 
casos de cinetose

Pacientes que 
usaram gengibre por 

um período de
03 meses a 2,5 anos 

não apresentaram 
efeitos adversos

Tabela 6. Espécies vegetais citadas no Memento Terapêutico com indicação de tempos 
máximos de tratamento ou com referências quanto ao tempo limite de uso

Mesmo havendo essas orientações, o profissional de saúde deve determinar 
o tempo de tratamento de acordo com a indicação, não havendo necessidade de 
prolongar o uso de qualquer produto a base de plantas além do necessário para 
ser atingido o objetivo. Caso, por exemplo, uma planta indicado como cicatrizante 
para ser utilizada por 07 a 10 dias (uso tópico), não atinja o efeito desejado, este 
tratamento deve ser interrompido, procurando outras opções terapêuticas e não uso 
prolongado.   

Plantas com alcaloides pirrolizidínicos, por exemplo, não devem ser 
empregadas em preparações destinadas para uso oral, devido ação hepatotóxica 
(BRASIL, 2014a). Essas plantas, dependendo da presença de outros constituintes 
considerados ativos, podem ser empregadas em preparações tópicas, como 
Symphytum officinalis L. (confrei) e Ageratum conyzoides L. (menstrato) que 
podem ser usado em casos de contusões (MATOS, 2000; BRASIL, 2014b). As 
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recomendações da ANVISA, determinam que plantas com esses metabólitos não 
podem ser utilizadas por mais de 04 a 06 semanas por ano (BRASIL, 2014b), para 
evitar a absorção cutânea por tempo prolongado, o que poderia levar a danos 
hepáticos. Apesar do conhecimento dessa toxicidade, o menstrado é uma espécie 
comumente citada em estudos etnobotânicos para uso oral (OLIVEIRA et al., 2010). 
O confrei também apresenta indicações de uso oral em algumas publicações 
existentes na internet.

CONCLUSÃO

Para uma Fitoterapia plena e de acordo com as diretrizes da Política Nacional 
de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, muitos desafios e obstáculos devem ser 
enfrentados e vencidos; mas é fundamental que os diversos profissionais inseridos 
na Assistência à Saúde pela Fitoterapia, tanto na rede pública de saúde como 
na privada, reconheçam a importância e eficácia desse recurso terapêutico, mas 
também dos riscos associados; com compromisso das instituições de ensino 
superior de inclusão da disciplina de Fitoterapia ou correlatas em seus currículos 
dos cursos da área da saúde, na perspectiva real de contribuir num dos pilares para 
o exercício que é a qualificação dos profissionais, pois somente profissionais que se 
capacitam podem favorecer o uso racional de fitoterápicos.
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